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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA e a Agropecuária Cachimbo S.A apelam de sentença da Vara Federal de SINOP/MT, de 13/10/2017, que, em ação de desapropriação agrária, tendo por objeto o imóvel rural denominado “Gleba Cachimbo II”, com área de 49.811,0574 hectares, no município de Peixoto de Azevedo/MT, fixou a indenização pela terra nua em R$ 27.296.459,45, e em R$ 1.587.390,38, para as "benfeitorias reprodutivas e não reprodutivas."

Foram acrescidos à condenação a correção monetária pelo IPCA-e, sobre a diferença entre o valor da oferta na inicial e o valor determinado na sentença para a terra nua, desde 1º/06/2000, até a data da emissão dos TDAs complementares e, a partir de então, os índices aplicáveis a essa espécie de títulos, que deverão observar o prazo final de resgate de vinte anos, contados a imissão na posse; e, para o montante complementar devido pelas "benfeitorias", pelo mesmo índice, desde 1º/08/2002, até a data do efetivo pagamento, a ser realizado mediante expedição de precatório.

E, ainda, os juros compensatórios de 12%, ao ano, sobre a diferença entre 80% do preço ofertado e o da condenação, a partir de imissão na posse (1º/06/2000) até a data do efetivo pagamento; e honorários advocatícios de 3% sobre a diferença apurada entre a oferta inicial e a condenação. Houve remessa oficial.

Sustenta o INCRA, em síntese, (i) a diminuição do preço do hectare utilizado como parâmetro para a indenização da terra nua; (ii) a redução do percentual de juros compensatórios para 6% ao ano, nos termos do § 9º do art. 5º da lei 8.629/93; (iii) e a alteração do regime de pagamento da indenização complementar a fim de que seja adotado o regime de precatórios, conforme determina o § 8º do art. 5º da Lei 8.629/93 (fls. 2.102 — 2.112).

A expropriada busca a majoração da verba advocatícia para 5% sobre a diferença apurada entre a oferta e o valor fixado judicialmente (fls. 2.139 — 2.147)

Com contrarrazões (fls. 2.116 — 2.138 e 2.152 — 2.156), subiram os autos a esta Corte, tendo o órgão do Ministério Público Federal, nesta instância, em parecer firmado pelo Procurador Regional da República Felício Pontes Jr., opinado pelo provimento do recurso de apelação interposto pelo INCRA e o pelo desprovimento do recurso da expropriada (fls. 2.160 — 2.164).

É o relatório.

V O T O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): 1. Do mérito (retrospecto histórico) — É a terceira vez que esta desapropriação aporta ao Tribunal para julgamento de recurso de apelação. 

Ao propor a ação, em 22/12/1999, o INCRA, objetivando a desapropriação do imóvel rural "Gleba Cachimbo II", com área de 49.811,0574 ha, situado no Município de Peixoto da Azevedo, no Estado de Mato Grosso, declarado de interesse social pelo Decreto de 28 de julho de 1999, publicado no DOU de 29.07.1999 (fl. 11), ofertou a título de indenização R$7.134.386,15, representada por 96.685 TDA’s, como pagamento pela terra nua e cobertura florestal, mais R$ 676.949,46, em dinheiro, como indenização pelas acessões, além de R$122,97, referentes à sobra de lançamento dos TDA’s.

A oferta não foi aceita pela expropriada, que contestou a ação. O expropriante foi imitido na posse em 1º de junho de 2000 (fls. 314 — 315), e, em seguida, levantado o percentual de 80% do depósito inicial. 

Deferida a produção de prova pericial, o respectivo laudo fora juntado aos autos em 1º de agosto de 2002 (fl. 383 — 444), época em que foi estimado o preço de R$1.587.390,36, pelas "benfeitorias" e R$ 12.482.861,55, pela terra nua (R$ 250,60/ha).

Sequenciado o feito, foi proferida sentença, em 09/06/2004 (fls. 716 — 725), na qual se estabeleceu o valor da terra nua em R$7.134.386,15, conforme apurado no laudo do assistente técnico do INCRA. Para o valor das acessões, porém, o juiz se utilizou do cálculo elaborado pelo perito do juízo, estabelecendo o valor em R$1.587.390,36.

As partes recorreram a este Tribunal, cujo acórdão deu provimento, em parte, à remessa oficial e ao recurso de apelação da expropriada, para anular a sentença e determinar o retorno dos autos à origem para a realização de uma nova perícia judicial, observando os parâmetros do art. 12 da Lei 8.629/93.  Na mesma ocasião, julgou prejudicada a apelação interposta pelo INCRA (fls. 816 — 823).

O acórdão, julgado em 03.07.2006, nesta Quarta Turma, foi redigido nos seguintes termos:

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. INDENIZAÇÃO PELA TERRA NUA.  LAUDO PERICIAL. JUSTO PREÇO DA INDENIZAÇÃO. NÃO-COMPROVAÇÃO. ANULAÇÃO DA SENTENÇA A QUO. PRODUÇÃO DE NOVO LAUDO.

1 - Inexistindo apuração fidedigna acerca do preço de mercado do imóvel expropriado, é de anular-se a sentença para confecção de novo laudo pericial, de forma a guardar obediência ao postulado constitucional do justo preço.

2 - Apelação dos expropriados e remessa oficial, tida por interposta, parcialmente providas para anular a sentença e determinar o retorno dos autos à origem a fim de que seja realizada nova perícia, nos termos do art. 12 da Lei 8.629/93, com regular prosseguimento do feito até prolação de novo decisum. 
3 - Apelação do INCRA prejudicada.
Com o retorno dos autos à Primeira Instância, uma nova perícia foi elaborada em outubro de 2008 (fls. 914 — 991), na qual o valor total do imóvel foi calculado em R$33.216.906,70, sendo R$30.823.082,32, pela terra nua e R$2.393.824,38, pelas "benfeitorias".

Uma nova sentença foi proferida em de 30/11/2009, e, apesar da determinação contida no Acórdão deste Tribunal que anulou a primeira sentença, o magistrado que a proferiu considerou que o montante inicialmente ofertado e atualizado até aquela data pela Contadoria do Juízo, cujo montante era de R$17.423.042,93, já expressava o valor de mercado do bem, razão pela qual acolheu, na íntegra, a oferta apresentada pelo INCRA como valor da indenização (fls. 1.425 — 1.429).

Inconformada a expropriada interpôs apelação (fls. 1.434 — 1.474).  No Tribunal (fls. 1.569 — 1.584), esta Quarta Turma, por maioria, em 13.03.2012, deu provimento à Remessa Oficial, tida por interposta, para anular a sentença e determinar a realização de outra Perícia, que deveria ser efetivada "a partir dos preços de mercado existentes ao tempo da desapropriação, vale dizer, ao tempo em que o Expropriante/INCRA foi imitido na posse do imóvel (01.06.2000)" (fl. 1.580). 

As teses do julgado foram resumidas na ementa ao acórdão, do seguinte modo:

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA AGRÁRIA. JUSTA INDENIZAÇÃO. SENTENÇA. ANULAÇÃO. NOVA PERÍCIA. PARÂMETROS. DESCONSIDERAÇÃO.

1. Caso em que o Órgão julgador fracionário desta Corte Regional Federal da 1ª Região, na assentada de 03.07.2006, anulou a Sentença monocrática e determinou a realização de nova perícia, por terem sido detectadas irregularidades no Laudo Oficial, que, associadas ao tempo decorrido entre as avaliações administrativa e oficial, acarretaram enorme “divergência” entre os Laudos do INCRA, do Perito do Juízo e da Expropriada.

2. As provas até então produzidas nos presentes autos não foram desqualificadas, de plano, por esta eg. 4ª Turma, por isso que, ao não ter elementos seguros para fixar a justa indenização, na hipótese, “dentro do parâmetro constitucionalmente exigido”, determinou a feitura de nova perícia, consignando, no entanto, naquela ocasião, que a finalidade da nova perícia era submeter tal “divergência” à “análise técnica por parte de Engenheiro Agrônomo apto a avaliar as disparidades encontradas nos três laudos apresentados e produzir laudo pericial conclusivo”, levando-se em consideração o preço que mais se ajustasse “ao preço de mercado praticado ao tempo da desapropriação, cabendo, nos moldes do art. 12, §§ 1º e 2º, da Lei Complementar n. 76/1993, ao laudo pericial, a partir da pesquisa de mercado, a definição da justa indenização”.

3. A 2ª Perícia Oficial e bem assim a “correção” dela, procedida pela Expropriada, apresentam-se imprestáveis para o fim de alcançar a justa indenização, na hipótese, por isso que não levaram em consideração todos os parâmetros delineados por esta eg. 4ª Turma em 2006.

4. Remessa Oficial, tida por interposta, provida para anular a Sentença e determinar a realização de outra Perícia, observados os parâmetros definidos em 2006. Prejudicado o Recurso de Apelação da Expropriada.
2. Do mérito (atual) — Após o trânsito em julgado desse último acórdão, em junho de 2012 (fl. 1.589), os autos foram remetidos à 1º Vara Federal de Mato Grosso, quando foi determinada a realização de uma nova avaliação (fls. 1.591), levada a termo em novembro de 2013 (fls. 1.634 — 1.723). 

Porém, em face da instalação da Subseção Judiciária de Sinop/MT, os autos foram remetidos àquele foro federal em novembro de 2015, onde foi determinado que o perito anteriormente nomeado pelo juízo da 1º Vara Federal de Mato Grosso deveria complementar o laudo principal, adequando-o, por inteiro, às disposições elencadas no acórdão proferido nesta Quarta Turma e às indagações das partes e do MPF (fl. 2.024).

O laudo complementar foi apresentado em 03.10.2016, informando que o preço de mercado do hectare de terra era de R$548,00, estimado para 1º de junho de 2000, período da imissão do INCRA na posse do imóvel expropriado, (fl. 2.027 — 2.032).

Em síntese, foram essas as justificativas do perito indicado pelo juízo (fl. 2.028):

Conforme já explicitado em resposta aos esclarecimentos dos requeridos em 2014, a composição e a natureza dos valores são oriundas de pesquisas de preços de terras da Fundação Getúlio Vargas (Estado), pesquisa de preços do INCRA (Município de Matubá), e peritagem do INCRA e a Judicial (local - área avalianda), obtidas de documentos já anexados ao Laudo e comparadas em tabelas expostas no laudo e destacadas abaixo (VTI-Valor Total do imóvel em R$/ha) para notas agronômicas similares:

	
	FGV-MT
	INCRA-Matubá-tab.ref.
	INCRA-Matubá-Adm.
	FGV-Matubá

	1999 - 1º sem
	453,00
	-
	-
	-

	1999 - 2º sem
	462,00
	208,00/NA=(0,505)
	156,82/NA=(0,523)
	-

	2000 - 1º sem
	495,00
	385,00/NA=(0545)
	-
	-

	2000 - 2º sem
	548,00
	-
	-
	-

	2001 - 1º sem
	684,00
	-
	-
	-

	2001 - 2º sem
	718,00
	-
	-
	(Nov/Dez.2001) 723,00

	2002 - 1º sem
	810,00
	-
	-
	(Set/Out.2002) 806,00


Portanto a fonte mais adequada para o presente caso é a Fundação Getúlio Vargas (FGV), que realiza pesquisa de preços de terras em todo Brasil anualmente, portanto imparcial, cujo preço médio para o Estado de Mato Grosso, é similar ao do Município de Matupá, conforme se depreende de pesquisa anos posteriores.  Enfim, para o mesmo período da imissão de posse (01.06.2000), ou seja 2º semestre de 2000, o preço final é de R$548,00/ha. (Grifos no original.)
A sentença apelada, de 13/10/2017, louvando-se da última avaliação oficial, elaborada em 23/11/2013, e do laudo complementar, de 03/10/2016, fixou o valor da terra nua em R$27.296.459,45, resultado do valor do hectare (R$548,00) pela dimensão da área expropriada (49.811,0574 hectares), para o tempo da imissão na posse, conforme delineado pelo acórdão do Tribunal.

Com relação às acessões, ressaltou, de forma acertada, que, em razão da avaliação da última perícia oficial ter considerado os preços praticados na data da elaboração do laudo, no ano de 2013, sua conclusão “não condiz com o parâmetro temporal estabelecido pelo Tribunal” (fl. 2.078), que determinou que a perícia fosse efetivada “a partir dos preços de mercado existentes ao tempo da desapropriação” (fl. 2.069) 

A vista disso, e como havia nos autos elementos suficientes para fixar o preço do item, o valor acolhido foi de R$ 1.587.390,36, conforme apurado pela primeira perícia, de 1º de agosto de 2002, por ser “a avaliação judicial que mais se aproxima da data da imissão na posse (...), por conseguinte, que melhor representa o valor de mercado das benfeitorias naquele momento” (fl. 2.078). Desse capítulo da sentença, as partes não recorreram.

Com relação aos recursos interpostos pelo INCRA e pela expropriada, cujos os fundamentos já foram sumariados no relatório, para uma maior didática passam a ser examinados em separado, em face do respectivo perfil legal e jurisprudencial.

3. Valor da indenização da Terra Nua — O INCRA defende, em primeiro lugar, a redução do valor do hectare da terra definido na sentença em R$ 548,00, na expectativa de ver acolhido aquele fixado em sua Planilha Referencial de Preços, que, para o 1º semestre de 2000, registrava o valor de R$385,00.

Funda seu inconformismo no fato de que o valor fixado na sentença  corresponderia ao valor fornecido pela FGV-MT para o 2º semestre de 2000, mas a imissão na posse do imóvel ocorrera ainda no 1ª semestre daquele ano, no dia 1º de junho, motivo pelo qual não poderia ter aplicado esse parâmetro.

Não tem razão o apelante. As provas contidas nos autos não desqualificam as tabelas que serviram de base para o cálculo da indenização. O apelante nem mesmo aponta elemento que as descredencie, firmando seu inconformismo na alegação de que o valor escolhido não corresponde ao da dada da imissão na posse.

Com relação ao tema — preço do hectare —, o perito esclareceu que é "o valor mais aproximado ao da data de imissão de posse" sendo, portanto, o que melhor reflete a situação de mercado na época (fl. 1.919), acrescentando que o respectivo montante corresponde ao valor médio das terras em Matupá, apurado pela FGV, a Fundação Getúlio Vargas, e publicado no Anuário da Agricultura Brasileira-AGRIANUAL "que realiza pesquisa de preços de terras em todo o Brasil anualmente, portanto imparcial" (fl. 1.919).  

A perícia (fls. 1.917/1921) foi elaborada em observância das normas técnicas e legais que regem a matéria.  As pesquisas realizadas pelo vistor oficial para notas agronômicas similares e apresentadas no laudo como esclarecimento aos quesitos suplementares, atende à determinação judicial de obter um valor por hectare "que mais se ajuste ao preço de mercado praticado ao tempo da desapropriação" (cf. acórdão do TRF1, fl. 1.579) , utilizando-se, para tanto, dos valores para a região da área expropriada contidos em fonte idônea  (planilha da FGV). 

Essa foi a direção tomada pela sentença, pelo que não merece censura, que decidindo a respeito da controvérsia, observou que (fl. 2.071 – 2.072):

Embora o INCRA aponte inadequação na utilização de tabela de preços referencias na obtenção do preço da terra nua, a avaliação está em consonância com o que foi determinado pelo Tribunal, segundo o qual o perito poderia valer-se de 'todos os elementos [...], como, por exemplo, a Tabela Referencial de preços de terras do Estado de Mato Grosso, para a nota agronômica apurada para o imóvel expropriado, que estava em vigor naquela época". 

(...)

Saliente-se que, em manifestação acerca do laudo pericial, o INCRA sopesou que os preços informados no anuário da agricultura brasileiro (AGRIANUAL) eram coerentes com os valores das tabelas referenciais elaboradas pelo próprio INCRA, manifestando-se no sentido de que seria prudente, desse modo, adotar o valor do hectare obtido pelo AGRIANUAL para o segundo semestre de 1999, correspondente a R$ 462,00 (fls. 1928/1933).

Ocorre que a tabela da Fundação Getúlio Vargas utilizada pelo perito judicial previu exatamente o mesmo preço por hectare para o segundo semestre de 1999, o que revela compatibilidade com os parâmetros com os quais a expropriante concorda (fls. 1918).

Dessa forma, a tabela de referência em que se baseou o perito não destoa da tabela do AGRIANUAL aceita como coerente pelo INCRA (...).
Deve-se ter em mente que a Planilha Referencial de Preços de Terras do INCRA não é a única referência dos preços de terras na época, além de ser elaborada por ente com interesse na demanda, de sorte que, a utilização de dados colhidos de fonte isenta e imparcial demonstra o acerto da sentença em utilizar o valor indicado pelo perito oficial.

A mais disso, a tabela elaborada pelo INCRA foi mais um dos elementos trazidos aos autos para subsidiar a fixação do valor da desapropriação, cuja discussão foi objeto da própria ação expropriatória, palco para o exercício pleno do contraditório, não vinculando o magistrado na tomada de decisão, visto que pela dicção do art. 371 do CPC "O juiz apreciará a prova constante dos autos, independentemente do sujeito que a tiver promovido, e indicará na decisão as razões da formação de seu convencimento.”
 

Em que pesem os fundamentos da apelação, que procura descredenciá-lo, o fato é que o laudo pericial, confeccionado por perito da confiança do juízo, equidistante dos interesses imediatos das partes, deve ser mantido, tanto mais que a sentença justificou alongadamente a sua adoção. 

4. Juros compensatórios — O expropriante almeja a redução do percentual fixado para os juros compensatórios para 6% ao ano, alegando que deve ser aplicado ao caso a sistemática do § 9º, ao art. 5º da lei 8.629/93, acrescentado pela a Lei 13.465, de 12 de julho 2017, para fixar a referida verba no percentual correspondente ao fixado para os TDA’s depositados como oferta inicial para a terra nua.
A sentença observou que não seria o caso de aplicar a novidade legislativa, tendo em vista que o caso discutido nos autos é anterior à alteração destacada e, além disso, a matéria dos juros compensatórios, conforme amplamente debatido pelos tribunais, é regulada pelo art. 15-A do Decreto Lei nº 3.365/41(fls. 2.080 - 2.081).

O julgado, na esteira de precedente do STF (AgR RE 472.210/CE e AgR RE 612.339/MT), consignou que, mesmo nas ações, como a presente,  ajuizadas na época da vigência da MP nº 1.577, de 11/06/1997, que reduziu a taxa de juros para 6%, não atrai a sua aplicação, tendo em conta  que a referida norma perdeu sua eficácia, por não ter sido convertida em lei, no prazo legal.

A vista disso, deixou de aplicar o entendimento consolidado na Súmula 408 do STJ, cujo teor, determina que "os juros compensatórios incidentes após a Medida Provisória n. 1.577, de 11/06/1997, devem ser fixados em 6% ao ano até 13/09/2001 e, a partir de então, em 12% ao ano, na forma da Súmula n. 618 do Supremo Tribunal Federal", para fixar em 12%, ao ano (Súmula 618, do STF), durante todo o período, sobre o valor resultante da diferença entre 80% do preço ofertado pela expropriante e a avaliação fixada na sentença.

No ponto, os fundamentos da sentença foram os seguintes (fls. 2.083 - 2.086):

O Superior Tribunal de Justiça, por meio da Súmula 408, firmou o preceito de que "Nas ações de desapropriação, os juros compensatórios incidentes após a Medida Provisória n. 1.577, de 11/06/1997, devem ser fixados em 6% ao ano até 13/09/2001 e, a partir de então, em 12% ao ano, na forma da Súmula n. 618 do Supremo Tribunal Federal".

O marco temporal 13/09/2001, corresponde à data em que o Supremo Tribunal Federal, por meio da ADI 2.332/DF, determinou liminarmente a suspensão da parte do dispositivo legal previsto na MP que previa a aplicação de juros compensatórios de 6% ao ano nas ações de desapropriação - o que foi reproduzido nas medidas provisórias reeditadas e incluído no Decreto n. 3.365/41, no art. 15-A.  A súmula 618 do STF, que fixou a taxa de juros compensatórios de 12% e que já era vigente havia muito tempo da edição da medida provisória, deixou de ser aplicada entre a edição desta e sua suspensão por meio da ADI 2.332.

Ocorre que o entendimento acima foi firmado em 24/11/2009, data após a qual o Supremo Tribunal Federal trouxe nova interpretação às normas de regência, para estabelecer que os juros compensatórios nas ações de desapropriação são de 12%, ao ano, mesmo nas ações ajuizadas na época da vigência da MP n.1.577, de 11/06/1997, uma vez que a referida norma perdeu sua eficácia, por não ter sido convertida em lei.  Em conclusão, o Supremo Tribunal Federal entendeu que somente a Súmula 618 é que deve regular a taxa de juros compensatórios aplicáveis às ações de desapropriação, ainda que a imissão na posse tenha ocorrido na vigência da medida provisória em discussão.

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DESAPROPRIAÇÃO. QUESTÃO RELATIVA À INCIDÊNCIA DE JUROS COMPENSATÓRIOS E JUSTA INDENIZAÇÃO. IMÓVEL IMPRODUTIVO. JURISPRUDÊNCIA. VALOR DA INDENIZAÇÃO. SÚMULA 279/STF. 

O Supremo Tribunal Federal possui o entendimento no sentido de que os juros compensatórios são devidos, na desapropriação direta e indireta, no percentual de 12% ao ano (Súmula 618/STF e ADI 2.332), mesmo sendo o imóvel improdutivo. 

A imissão na posse, mesmo na vigência da Medida Provisória nº 1.577/97, não atrai a sua aplicação, tendo em conta a sua não conversão em lei no trintídio constitucional. A análise acerca do valor da indenização fixado pelo Tribunal de origem é incabível neste momento processual. Incidência da Súmula 279/STF. 

Agravo regimental a que se nega provimento. (RE 472.210 AgR, Relator(a):  Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 10/09/2013, DJe de 25/10/2013)

EMENTA Agravo regimental no recurso extraordinário. Desapropriação. Reforma agrária. Indenização. Juros compensatórios de 12% ao ano. Matéria pacificada e sumulada nesta Corte. 

1. Os juros compensatórios em desapropriações devem ser fixados em 12% ao ano, conforme previsto na Súmula nº 618 desta Corte, não prevalecendo a redução prevista na Medida Provisória nº 1.577/97. 

2. Agravo regimental não provido.

(RE 612339 AgR, Relator:  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 28/02/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-064 DIVULG 28-03-2012 PUBLIC 29-03-2012)

[...]

O caso vertente enquadra-se na inteligência acima, de sorte que, embora a imissão provisória na posse tenha ocorrido em 01/06/2000 - quando ainda era vigente a MP 1.688 ou suas reedições -, os juros compensatórios devem ser de 12% ao ano em todo o período, por aplicação da Súmula 618 do STF e do entendimento jurisprudencial acima esposado.
Juros compensatórios são consectários legais da condenação e, como tais, as normas que disciplinam sua incidência aplicam-se de imediato aos processos em curso, ainda que sem retroação, sendo devidos conforme as regras estipuladas pela lei vigente em cada período de regência.

Vindo norma superveniente dispor de forma diversa sobre os juros compensatórios na desapropriação, é de ser aplicada às parcelas pendentes a partir de sua edição, sem, contudo, retroagir a período anterior à sua vigência, conforme entendimento já pacificado no Superior Tribunal de Justiça, conforme explicitado no acórdão a seguir:

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA AGRÁRIA. JUROS. COMPENSATÓRIOS. PERCENTUAL. LEI SUPERVENIENTE. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. OBSERVAÇÃO DO MESMO PERCENTUAL DOS TDA'S. INCIDÊNCIA A PARTIR DA EDIÇÃO DA LEI NOVA.

1. A superveniência de lei alterando as normas de regência dos juros deve ser observada por ocasião do julgamento do recurso especial, resultando sua falta em omissão.

2. A lei que altera as regras de incidência de juros tem aplicação imediata, mas não retroativa. Incide, portanto, a partir de sua publicação, sobre as parcelas que passe a reger.

[...] (EDcl no REsp 1289644/RN, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2018, DJe 14/05/2018)
Firmada essa premissa, deve ser acolhida, em parte, a pretensão da autarquia, para fixar a incidência de juros compensatórios nos termos do § 9º do art. 5º, da Lei 8.629/93, porém somente a partir de 12.07.2017, data da publicação da Lei nº. 13.465/2017, que promoveu a referida alteração.

O STJ, inclusive, já teve a oportunidade de se manifestar a respeito da referida alteração na sistemática dos juros compensatórios nas desapropriações, decidindo que a mesma deve incidir nas ações em curso, aplicando-a a partir de sua edição:

A partir da edição da Lei n. 13.465/2017, em 12/7/2017, os juros compensatórios nas ações de desapropriação para reforma agrária devem ser fixados no mesmo percentual dos títulos da dívida agrária depositados como oferta. (AgInt no AREsp 1.045.974/BA, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/08/2018, DJe 17/08/2018).

A Lei n. 13.465/2017 afastou a incidência do art. 15-A do Decreto-Lei n. 3.365/1941 no tocante às desapropriações para reforma agrária, sendo inaplicáveis as teses repetitivas sujeitas à revisão dos processos em que a imissão na posse tenha ocorrido a partir de sua vigência. Por conseguinte, tais casos não devem ser abrangidos pela suspensão.  (EDcl no REsp 1.328.993/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/06/2019, DJe 27/06/2019)
Desde a entrada em vigor da Lei º 13.465, em 12 de julho de 2017, o percentual de juros compensatórios passa a ser o mesmo fixado para remunerar os títulos da dívida agrária depositados como oferta inicial para a terra nua, conforme disposto nos termos do §9º, do art. 5º da Lei nº 8.629/93:

§ 9º. Se houver imissão prévia na posse e, posteriormente, for verificada divergência entre o preço ofertado em juízo e o valor do bem fixado na sentença definitiva, expressos em termos reais, sobre a diferença eventualmente apurada incidirão juros compensatórios a contar da imissão de posse, em percentual correspondente ao fixado para os títulos da dívida agrária depositados como oferta inicial para a terra nua, vedado o cálculo de juros compostos.
A remuneração dos títulos da dívida agrária é definida, por sua vez, pela Lei nº 8.177, de 1991, em seu art. 5º, §§ 3º e 4º:

§ 3o  A partir de 5 de maio de 2000, os Títulos da Dívida Agrária - TDA emitidos para desapropriação terão as seguintes remunerações:

I - três por cento ao ano para indenização de imóvel com área de até setenta módulos fiscais;

II - dois por cento ao ano para indenização de imóvel com área acima de setenta e até cento e cinqüenta módulos fiscais; e

III - um por cento ao ano para indenização de imóvel com área acima de cento e cinquenta módulos fiscais.

§ 4º  Os TDA emitidos até 4 de maio de 2000 e os a serem emitidos para aquisição por compra e venda de imóveis rurais destinados à implantação de projetos integrantes do Programa Nacional de Reforma Agrária, nos termos das Leis nº 4.504, de 30 de novembro de 1964, e 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e os decorrentes de acordo judicial, em audiência de conciliação, com o objetivo de fixar a prévia e justa indenização, a ser celebrado com a União, bem como com os entes federados, mediante convênio, serão remunerados a seis por cento ao ano. (Grifei)
No caso, como os TDA’s, para o pagamento da oferta foram lançados em novembro de 1999 (fl. 75 – 78), os juros compensatórios deverão ser fixados em 6% ao ano, pois esse é o percentual utilizado para remunerar os títulos emitidos naquela data.

Com relação ao período anterior à edição da Lei 13.465/2017, a sentença também deve ser ajustada aos parâmetros aplicados por esta Corte, que se faz por força do reexame necessário (DL nº 3.365/41, art. 28, § 1º).

Tradicionalmente os juros compensatórios são pagos à razão de 12% (doze por cento) ao ano (Súmulas nº 618 - STF e 110 do extinto TFR), incidindo a partir da imissão na posse (Súmula nº 69 - STJ) e calculados, até a data do laudo, pelo valor simples da indenização e, desde então, sobre o referido valor corrigido monetariamente, nos moldes da Súmula nº 74 - TFR; ou, nos termos da Súmula nº 113 - STJ, de edição mais recente, a partir da imissão na posse, calculados sobre o valor da indenização, corrigido monetariamente.

Esse percentual foi alterado para 6% pela Medida Provisória nº 2.183 – 56, de 24/08/01, acrescentando o já referido art. 15 – A ao Decreto-lei nº 3.365, de 21/06/46 – lei geral das desapropriações –, não sendo devido o item quando o imóvel não registrar produção, mas o preceito foi suspenso na sua eficácia pelo STF, ao examinar a ADin nº 2.332 – 1/DF, Rel. Min. Moreira Alves, tendo a Corte, por outro lado, dado interpretação conforme a Constituição, no sentido de que a base de cálculo do item será o da diferença eventualmente apurada entre 80% do preço ofertado e o valor do bem fixado em sentença.

A interpretação parte da premissa de que o desapropriado fez o levantamento de 80% do valor da oferta, devendo os juros incidir sobre os 20% restantes e o que a mais for fixado pela sentença, o que deve prevalecer sobre a sistemática da Súmula nº 113 – STJ (“Os juros compensatórios, na desapropriação direta, incidem a partir da imissão na posse, calculados sobre o valor da indenização corrigido monetariamente”), pois não tem sentido pagar a verba sobre a quantia já levantada pela parte, valendo ser ressaltado, por oportuno, que a “interpretação conforme a constituição”, emitida pelo STF, tem eficácia contra todos e efeito vinculante. (Cf. Lei nº 9.868, de 10/11/99 – art. 28, parágrafo único.)

A verba incide a partir da imissão na posse, no caso, em 1º/06/2000 (fl.314), até a data da primeira conta, que liquida a sentença e que efetivamente origina o precatório. Ou seja, o termo ad quem dos juros compensatórios deve ser a data da conta de liquidação, que dá origem ao precatório original, nos termos do disposto no art. 100, § 12 da CF/88, não operando no precatório complementar.

Quanto ao percentual, a Súmula 408 – STJ estatui que “Nas ações de desapropriação, os juros compensatórios incidentes após a Medida Provisória nº 1.577, de 11.6.1997, devem ser fixados em 6% ao ano até 13.9.2001 e, a partir de então, em, 12% ao ano, na forma da Súmula nº 618 do Supremo Tribunal Federal”
.

Em 17/05/2018, o STF mudou fundamentalmente os paradigmas que a Corte adotara em setembro de 2001, no julgamento da Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade 2.332-2/DF.

Quase 17 anos depois daquele julgamento, o STF, julgando a Ação Direta de Inconstitucionalidade 2.332-2/DF, decidiu, por maioria, que: (i) é constitucional o percentual de 6% (seis) por cento de juros compensatórios, sobre a diferença entre 80% (oitenta por cento) entre a oferta e a sentença, declarando inconstitucional o vocábulo “até”, no art. 15-A do Decreto - lei 3.365/1941; (ii) por maioria, que são constitucionais os §§ 1º e 2º do art. 15-A do Decreto-lei 3.365/41; (iii) por unanimidade, que é constitucional o § 3º do art. 15-A do Decreto-lei 3.365/41; (iv) por maioria, que é inconstitucional o § 4º do art. 15-A do Decreto-lei 3.365/41; e (v), por unanimidade, que é inconstitucional a expressão “não podendo os honorários ultrapassar R$ 151.000,00 (cento e cinquenta e um mil reais)”, constante do § 1 º do art. 27 do Decreto-lei 3.365/41.

A ADI foi julgada em 17/05/2018, mas só foi publicada a decisão em 15/04/2019, encontrando-se pendentes de apreciação dois embargos de declaração opostos em face do citado acórdão.  A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, porém, é no sentido de que o efeito da decisão proferida pela Corte, que proclama a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal, inicia-se com a publicação da ata da sessão de julgamento (Rcl 3.473 AgR, Rel:  Min. Carlos Velloso, Tribunal Pleno, julgado em 31/08/2005).

Por conta do julgamento de mérito da referida ADI, no STJ, a Primeira Seção, em Questão de Ordem no REsp 1.328.993/CE, de 04 de setembro de 2018, determinou a suspensão de todos os processos em trâmite no território nacional que se discuta questões referentes à taxa de juros compensatórios aplicável às ações de desapropriação.

Entretanto, em que pese tenha sido determinada a suspensão de todos os processos em trâmite no território nacional que trate da matéria, em abril de 2019, aquela mesma Corte passou a aplicar a sistemática de juros compensatórios, conforme decidido pelo STF, cuja ementa está vazada nos seguintes termos:

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS COMPENSATÓRIOS. ADI 2332/STF.

[...]

4. Desta forma, no tocante ao índice fixado a título de juros compensatórios, o acórdão recorrido está em dissonância como atual entendimento do Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual merece ser reformado.
[...]

6. Recurso parcialmente provido tão somente para adequar o índice fixado a título de juros compensatórios ao entendimento firmado pelo STF no julgamento da ADI 2.332/DF. (REsp 1.793.757/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2019, DJe 22/04/2019)
Do mesmo modo, a Primeira Turma do STF, em agosto de 2019, também aplicou a sistemática dos juros compensatórios de acordo com a decisão do julgamento do mérito da ADI 2.332/DF:

TERCEIRO AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. JUROS COMPENSATÓRIOS. PERCENTUAL. NECESSIDADE DE AFERIÇÃO DA PRODUTIVIDADE DO IMÓVEL. VIOLAÇÃO AO ENTENDIMENTO FIRMADO PELO PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NA ADI 2.332. (...). (ARE 1.160.410, Rel: Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 23/08/2019)
Como já dito, com relação à matéria relativa a juros, o STJ tem a compreensão no sentido de que é de ordem pública, cognoscível, portanto, a qualquer momento.
 

Estando a sentença em dissonância como atual entendimento (vinculante
) do Supremo Tribunal Federal, a decisão deve ser ajustada para que os juros compensatórios sejam pagos à razão de 6% ao ano, nos termos do art. 15-A, do DL 3.365/41, com a redação da MP nº 2.183-56, de 24/08/2001, declarado constitucional pelo STF, até 12 de julho de 2017, quando entrou em vigor Lei º 13.465, que acrescentou o § 9º no art. 5º da Lei nº 8.629/93, que estipulou, para as desapropriações para fins de reforma agrária o percentual de juros compensatório no mesmo patamar fixado para remunerar os títulos depositados como oferta inicial para a terra nua.

5. Regime de pagamento da indenização complementar — O último ponto suscitado pelo INCRA discute a possibilidade do pagamento da indenização complementar ser realizado na forma do art. 100 da Constituição Federal, conforme inovação estabelecida também pela Lei nº 13.465/2017, que dispõe:

Art. 2º A Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, passa a vigorar com as seguintes alterações

“Art. 5º [...].

§ 8º Na hipótese de decisão judicial transitada em julgado fixar a indenização da terra nua ou das benfeitorias indenizáveis em valor superior ao ofertado pelo expropriante, corrigido monetariamente, a diferença será paga na forma do art. 100 da Constituição Federal.
A inovação legislativa se refere à forma de pagamento da indenização em desapropriações por interesse social para fins de reforma agrária, especificamente quanto ao acréscimo indenizatórios em relação à oferta inicial, definido na decisão judicial, que não deve mais ser feito por meio de emissão de TDA’s complementares, como dispunha os arts. 14 e 15 da LC nº 76/93, que, por sinal, foram revogados pela Lei 13.465/2017.  A indenização complementar, a partir de agora, de acordo com a referida norma deve ser feita por meio de precatórios ou requisições de pequeno valor.

Não antevejo prejuízo em se aplicar a alteração legislativa à hipótese dos autos, para que o pagamento seja feito em dinheiro, via precatório, modificando a sentença, que determinava a imissão de TDA’s complementares.

Ao contrário, a questão do pagamento de valores remanescentes atinentes à terra nua tem provocado a instauração de inúmeros e novos conflitos na fase de execução, tornando infindável a sua conclusão e, por consequência, o termo final das desapropriações agrárias.

A adoção do pagamento desses valores remanescentes pela via do precatório veio para dar solução racional a esse crônico problema, em proveito de todos, inclusive da União, que tem pago indenizações exponenciadas a valores desarrazoados apenas em razão da dinâmica lenta e burocrática da emissão dos TDA’s.

A permissão legal para que o pagamento dos valores remanescentes de terra nua por meio de precatório, apurados em acréscimo ao valor da oferta e por sentença transitada em julgado, tem respaldo no art. 100 da Constituição que, por seu turno, não conflita com o seu art. 184, na medida em que a previsão para o pagamento por meio de TDA’s se dirige à Administração, como forma de disciplina fiscal, com vista ao oferecimento da oferta que se presume traduzir o justo preço.
6. Honorários advocatícios — No único ponto contestado pela expropriada, pretende a apelante a majoração dos honorários do advogado.

A sentença fixou a verba em 3% (cinco por cento) sobre a diferença entre o valor da oferta e a indenização, o que não deve ser alterado, visto que, diante da diferença entre as duas realidades — R$7.134.386.15, para a oferta e R$28.883.849,83, para a condenação —, apresenta-se como razoável a condenação no patamar fixado na sentença recorrida, que, além de está entre os limites fixados na lei (art. 27, § 1º, do DL 3.365/1941), não deixa de remunerar condignamente os profissionais que oficiam o feito.

7. Conclusão — Em face do exposto, nego provimento à apelação da expropriada e dou provimento em parte à apelação do INCRA e à remessa oficial, para determinar que os juros compensatórios sejam pagos desde a imissão na posse (1º/06/2000), pela taxa de 6% (seis por cento) ao ano (ADI 2.332-2/DF), até 12/07/2017 (Lei 13.465), quando devem ser praticados no mesmo percentual dos títulos da dívida agrária depositados como oferta; e para reconhecer e determinar a incidência das regras previstas no art. 100 da CF/1988, para pagamento do débito remanescente, nos termos do § 8º, do art. 5º da Lei 8.629/93.
No que não alterado no presente julgamento, fica mantida a sentença apelada.

É o voto.

� "A livre apreciação da prova, desde que a decisão seja fundamentada, considerada a lei e os elementos existentes nos autos, é um dos cânones do nosso sistema processual" (REsp 7.870/SP, Rel. Ministro Sálvio De Figueiredo Teixeira, Quarta Turma, julgado em 03/12/1991)


� Resp n° 1.111.829/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, Dje: 25/05/2009. Julgamento sujeito ao regime dos “recursos repetitivos”, nos termos do art. 543-C, do CPC


� (AgRg no REsp 1440244/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/09/2014, DJe 10/10/2014)


� CPC, art. 927: Os juízes e os tribunais observarão: I - as decisões do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade.
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